
Capítulo 5 – Grupos de Procedimentos 
Ambulatoriais e Hospitalares 

5.1 – Hemoterapia 

A qualidade do sangue é  de fundamental importância no controle e na transmissão de 
várias doenças, notadamente a Aids. 

Em março de 2001, foi sancionada a Lei n° 10.205, que estabelece a Política Nacional de 
Sangue para o Brasil e regulamenta o § 4° do art. 199 da Constituição Federal. Suas principais 
definições são a proibição da comercialização de sangue, a busca da auto-suficiência na 
produção de hemocomponentes e a unificação qualitativa da hemorrede com a 
constituição de um sistema nacional de sangue. 

Esse grupo compreende, no SIA, os procedimentos de processamento do sangue, 
transfusões, exames pré-transfusionais, triagem clínica de doadores, preparo de 
componentes e outros; no SIH, a transfusão dos diversos componentes do sangue. 

Em 2001, foram gastos R$361,90 milhões com o custeio de hemoterapia (ambulatorial e 
hospitalar), enquanto que, em 1995, R$241 milhões, o que representa um aumento de 50,2% 
no período (TABELA 136 e GRÁFICO 41). 
A análise dos dados da hemoterapia, ambulatorial e hospitalar, está a seguir: 
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Evolução dos gastos totais com hemoterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos totais com hemoterapia, 1995-2001 
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– Hemoterapia ambulatorial 
• O gasto com hemoterapia ambulatorial, entre 1995 e 2001, cresceu cerca de 51,3% no 

país (TABELA 137).
• Bahia, Tocantins, Acre, Amapá, Maranhão, Paraíba, Mato Grosso, Sergipe, Espírito Santo, 

Pará e Rondônia foram os estados que tiveram crescimento de gastos superior a 100%. 

• Os estados do Paraná e Pernambuco tiveram um crescimento bem abaixo da média do 
país, com menos de 30%. Os estados de Roraima e Rio de Janeiro apresentaram 
decréscimo nos seus gastos, sendo que o primeiro reduziu em mais de 70%. 

– Hemoterapia hospitalar 
• O gasto com hemoterapia nas internações cresceu cerca de 37,5% no período 

analisado (TABELA 138).
• Os estados do Amazonas, Acre, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia e Pará 

apresentaram um crescimento nos seus gastos de mais de 100%. 

• Importante destacar que o Rio de Janeiro teve um comportamento diferente no gasto 
ambulatorial, com uma diminuição de 6,5%. 

– Hemoterapia total 
• Do gasto total com hemoterapia, R$361,9 milhões, preponderam gastos ambulatoriais, 

R$317 milhões, ou 87% dos gastos, tendo em vista que o gasto hospitalar é composto 
basicamente pelas transfusões. 

• Os estados de Roraima e do Rio de Janeiro chamam a atenção pelo pequeno 
incremento, 1,4% (Rio de Janeiro), ou diminuição de gastos, 70% (Roraima). 
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Evolução dos gastos com hemoterapia ambulatorial por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com hemoterapia hospitalar por unidade da Federação, 1995-2001 
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• A mesma análise pode ser feita para a evolução do gasto per capita total com 
hemoterapia, sendo que os dois estados referidos anteriormente apresentam uma 
redução desse índice. Roraima da ordem de 76,7% (TABELA 139). 

• O gasto per capita nacional com hemoterapia total, ambulatorial e hospitalar, no 
ano 2001, foi de R$2,10, sendo o maior o registrado em Goiás, R$3,29, e o menor, no 
Maranhão, R$0,70. 

• O crescimento do valor per capita com hemoterapia foi de cerca de 35,7%. 
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Evolução do gasto per capita com hemoterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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5.2 – Aids 

A política para o tratamento de portadores de Aids, no período 1995 a 2001, teve como 
orientação a ambulatorização do tratamento e a busca da melhoria da qualidade de vida 
dos pacientes. Estudos desenvolvidos pela Fipe/SP demonstram que as modalidades 
alternativas assistenciais são mais baratas que as internações convencionais e contribuem 
para a diminuição das internações e para a necessidade de tratamentos mais complexos, 
com um aumento do bem-estar dessas pessoas. A adoção da terapia com medicamentos 
anti-retrovirais e a prática de distribuição gratuita e universal desses medicamentos 
impactaram no índice de mortalidade e no aumento da sobrevida dos pacientes com Aids 
no país. 

Os dados gerais mostram uma queda no número de internações entre 1995 e 1998 (28.274 
internações em 1995 e 24.561 no ano de 1998). Após esse período ocorreu tendência de 
elevação de internações, aumentando 3,9% entre 2000 e 2001 (26.531 para 27.559), embora 
ainda abaixo do patamar de 1995 (TABELA 140 e GRÁFICO 42). 
No período de 1995 a 2001 vem ocorrendo acentuado crescimento dos procedimentos 
ambulatoriais, cerca de 201% (1.383.199 procedimentos ambulatoriais em 1995 e 4.172.150 no 
ano 2001) (TABELA 142 e GRÁFICO 44). 
O gasto hospitalar em 2001 foi de cerca de 19,4 milhões, o ambulatorial em torno de 55,2 
milhões e o hospital-dia de 1,6 milhões. Portanto, o gasto ambulatorial corresponde a cerca 
de 2,5 vezes a soma dos gastos hospitalares. O gasto total com assistência, excluído o gasto 
com medicamentos, somou cerca de 76,3 milhões (TABELAS 141, 143 e 145).
O gasto hospitalar refere-se ao tratamento da Aids, incluindo complicações do sistema 
nervoso e afecções do sistema respiratório. O hospital-dia refere-se ao tratamento da Aids 
em hospital-dia e os gastos do SIA correspondem aos atendimentos domiciliares, dosagens 
de anticorpos, carga viral, contagem de linfócitos, imunofluorescência para HIV e outros. 
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Os dados abaixo ilustram o comportamento hospitalar com AIH (freqüência e gastos), hospital-
dia (freqüência e gastos) e ambulatório (freqüência e gastos). 

– Internações por Aids 

São Paulo, único estado a diminuir as internações, reduziu em 39,9% as internações no 
período analisado e puxou a média do país no período de 1995 a 2001 que foi de -2,5%. 
Entretanto, entre 2000 e 2001 o declínio do estado de São Paulo foi menor, chegando 
em -3,6%. Estados como Mato Grosso do Sul e Pará tiveram reduções mais expressivas, -
28% e -5,5%, neste último período (TABELA 140).
A grande maioria dos estados aumentou em muito as internações, alguns cerca de 200% 
ou mais: Tocantins, Rondônia, Amazonas, Mato Grosso e Paraíba.

O gasto com AIH utilizadas para Aids diminuiu no período de 1995 a 2001 em 3,8%, 
entretanto, entre 2000 e 2001 aumentou cerca de 8% (TABELA 141 e GRÁFICO 43).
Os estados variaram de maneira muito diferente o gasto com internações e sua 
freqüência. Chamam a atenção os estados de Alagoas, Goiás e Ceará, que elevaram 
seus gastos em mais de 100% no período, sem a devida correspondência no crescimento 
do número de internações. 

Três estados apresentaram redução dos gastos: Rio de Janeiro (-10,5%), Bahia (-26,9%) e 
São Paulo (-36,0%). 

O coeficiente de internações por 1.000 habitantes mostrou-se estável entre 2000 e 2001. 
Em 2001 foi 0,16 internação a cada 1.000 habitantes. Os estados que apresentaram 
maior coeficiente de internações em 2001 foram: Rio Grande do Sul (0,34), Santa 
Catarina (0,31), São Paulo (0,24), Rio de Janeiro (0,23) (TABELA 146).
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Bahia, Goiás, Rio Grande do Norte, Maranhão, Pará, Alagoas e Sergipe apresentam os 
menores coeficientes de internação, abaixo de 0,10 internação a cada 1.000 habitantes. 

– Procedimentos ambulatoriais por Aids 

Todos os estados apresentaram crescimento da produção ambulatorial de procedimentos 
relacionados ao acompanhamento dos pacientes portadores de Aids. Desses, o Distrito 
Federal se destaca com um crescimento de 4.374% (TABELA 142). 
Os estados do Espírito Santo, Acre, Tocantins e Paraíba apresentaram crescimento superior a 
1.000% na freqüência de procedimentos ambulatoriais no período. 

O menor crescimento ocorreu no estado de Sergipe, 25,5%. Ocorreu queda abrupta dos 
procedimentos ambulatoriais no ano 2000. Em 2001 ocorreu ampliação, mas ainda muito 
distante dos patamares dos anos anteriores. 

Em relação aos gastos com os procedimentos ambulatoriais, observa-se um crescimento 
superior a 109% no período (TABELA 143 e GRÁFICO 45). 
Os estados do Sergipe e do Amapá apresentaram redução de seus gastos ambulatoriais,           
-31,8% e -18,8%, respectivamente. 

O Distrito Federal apresenta o maior crescimento de gastos no período analisado, 1995 a 2001, 
2.719%. 

O Espírito Santo e o Acre, com mais de 960% de aumento, vêm a seguir. 

Em relação a freqüência de procedimentos ambulatoriais por coeficiente populacional anual, 
a média do país foi de 24,21 procedimentos por 1.000 habitantes/ano. Os estados que menos 
produziram, abaixo de 6 procedimentos por 1.000 habitantes/ano foram: Sergipe, 
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Roraima, Piauí e Pará. Os que mais produziram foram Distrito Federal (74,68 procedimentos 
por 1.000 habitantes/ano), São Paulo (41,82 procedimentos por 1.000 habitantes/ano) e 
Santa Catarina (40,72 procedimentos por 1.000 habitantes/ano) (TABELA 147). 

• No país o coeficiente variou positivamente em 172,6% no período.

– Hospital-dia para Aids 

• O número de AIH com hospital-dia para Aids – tratamento intermediário entre a 
internação e o atendimento ambulatorial para pacientes que necessitam de 
procedimentos diagnóstico-terapêuticos realizados em ambiente hospitalar com 
medicação assistida, biópsias e pequenas intervenções cirúrgicas, sem permanecerem 
internados – cresceu cerca de 215% no período de 1995 a 2001. O maior crescimento 
desses procedimentos ocorreu em 1998 (12.825) e após isso vem apresentando tendência 
de redução, sendo 11.262 em 2001 (TABELA 144).

• Cinco estados são responsáveis por esse crescimento: Paraná, Pernambuco, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 

• Doze estados não apresentaram produção para este procedimento no ano 2001. 

• Os gastos com este item cresceram cerca de 197% no período e vêm seguindo a mesma 
tendência dos procedimentos, ou seja, atingiu o pico em 1999, reduzindo após esse ano 
(TABELA 145).

• O estado de Minas Gerais, apesar de um grande crescimento de procedimentos, reduziu 
seus gastos em cerca de 16%. Espírito Santo também reduziu seus gastos em 47% no 
período de 1995 a 2001. 
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Evolução da freqüência de AIH por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência AIH por Aids, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com internações por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com AIH por Aids, 1995-2001

288



Evolução da freqüência de procedimentos ambulatoriais por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de procedimentos ambulatoriais por Aids, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos ambulatoriais por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos ambulatoriais por Aids, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de AIH em hospital-dia por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com internações em hospital-dia por Aids por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução do número de AIH por Aids por 1.000 habitantes por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução do número de procedimentos ambulatoriais por Aids por 1.000 habitantes 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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5.3 – Deformidades Craniofaciais 

O SUS possui uma rede especializada na assistência aos portadores de deformidades 
craniofaciais. Neste grupo de procedimentos estão incluídos os hospitalares e os ambulatoriais 
(incluídos a partir de abril de 2001). Os hospitalares incluem uma série de cirurgias reparadoras 
das lesões labiopalatais e de deformidades craniofaciais. Inclui ainda o implante coclear, para 
o qual, em 1999, foram estabelecidos os critérios para sua indicação e utilização. Os 
ambulatoriais compreendem o AASI (avaliação, acompanhamento, seleção de modelo, etc.), 
potencial evocado de tronco cerebral, acompanhamento de indivíduos com implante 
coclear, acompanhamento de fonoaudiologia, dentre outros. 

Em 1995, foram realizados 7.414 procedimentos no valor de R$ 3,4 milhões, todos eles em 
regime de internação. Em 2001 foram 49.405 procedimentos (crescimento de 566,4%) com 
gasto de R$ 22,5 milhões (crescimento de 558,4%). Desses, 10.053 foram internações e 39.352 
procedimentos ambulatoriais, que passaram a registrar produção em abril de 2001. (TABELAS
148 e 149).
Os dados são os seguintes: 

O estado de São Paulo foi o responsável por mais de 73% dos procedimentos e dos 
gastos do país, no ano 2001, tanto nos procedimentos ambulatoriais quanto nos 
hospitalares. 

No ano de 2001 os estados do Paraná, Mato Grosso do Sul e Rondônia passaram a 
apresentar produção significativa destes procedimentos. 
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Evolução da freqüência de procedimentos por deformidades craniofaciais 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos por deformidades craniofaciais 
por unidade da Federação, 1995-2001 

299


	Capítulo 5 – Grupos de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares
	5.1 – Hemoterapia
	5.2 – Aids
	5.3 – Deformidades Craniofaciais



